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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 22/2024/CRA-SC

PROCESSO Nº 476916.002766/2024-31

TERMO DE REFERÊNCIA
PARTE INTEGRANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 476916.002766/2024-31

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 9/2024

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, "A" E "I" DA
LEI Nº 14.133/2023).
1.1. Contratação de hotel para a prestação de serviços de hospedagem, locação de espaço físico,
alimentação e infraestrutura, visando à realização de Treinamento Institucional dos Empregados do
Conselho Regional de Administração de Santa Catarina, denominado Imersão em Equipe, que será
realizado no período de 17 à 19 de Outubro de 2024, na cidade de Florianópolis-SC, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
máximo
aceitável

para a
contratação

1

Contratação de hotel para a prestação
de serviços de hospedagem, locação de

espaço físico, alimentação e
infraestrutura, visando à realização de

Treinamento Institucional dos
Empregados do Conselho Regional de

Administração de Santa Catarina,
denominado Imersão em Equipe, que

será realizado no período de 17 à 19 de
Outubro de 2024, na cidade de

Florianópolis-SC.

Serviço 1 R$ 38.201,20 R$ 38.201,20

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato,
na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O serviço NÃO é enquadrado como continuado.

1.5. O custo máximo estimado da contratação é de R$ 38.201,20 (trinta e oito mil, duzentos e
um reais e vinte centavos), conforme custo unitário e total apostos na tabela acima.

1.6. O custo acima poderá sofrer alterações para mais ou para menos conforme número de
participantes, que pode variar até o dia do treinamento e ainda, por solicitações diversas constantes nos
itens 7.7 e 7.8 do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, devendo o CRA-SC
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efetuar o pagamento de acordo com o consumo e com o valor unitário apresentado na proposta apresentada
pela CONTRATADA.

1.7. No caso do procedimento restar fracassado, por qualquer que seja o motivo ou deserto, o
CRA-SC poderá valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas, conforme dispõe a IN SEGES/ME nº 67/2021, art. 22, inciso III.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B" DA LEI Nº 14.133/2021)
2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação e de seus quantitativos
encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E FORMA DE EXECUÇÃO,
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C" DA
LEI Nº 14.133/2021)
3.1. A Descrição da Solução como um todo e Forma de Execução, encontram-se
pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "D" DA
LEI Nº 14.133/2021)
Sustentabilidade
4.1. As questões relacionadas à sustentabilidade encontram-se pormenorizadas em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência..

 

Subcontratação
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Trata-se de contratação de serviço pontual, não contínuo, de baixo vulto, não havendo risco
ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

 

Vistoria
4.4. A avaliação prévia do Hotel onde os serviço serão executados é imprescindível para o
conhecimento pleno do espaço físico, alimentação e infraestrutura. Portanto, o CRA-SC realizará,
previamente à assinatura do Contrato, vistoria prévia ao Hotel.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "E"
DA LEI Nº 14.133/2021)
Condições de Execução
5.1. O Início da execução do objeto se dará após a assinatura do contrato.

5.2. O prazo de execução do serviço será o da vigência contratual e conforme tabela abaixo:

Termo de Referência 22 (2679478)         SEI 476916.002766/2024-31 / pg. 2



Apartamento Check-in Check-out Quant. apartamentos Quant. diárias Quant. total de diárias

Single 17/10/2024 19/10/2024 1 2 2

Double 17/10/2024 19/10/2024 17 2 34

 

Local de horário da prestação dos serviços
5.3. O serviço será prestado nas dependências da Contratada e de acordo com a descrição
pormenorizada no tópico 7 - Descrição da Solução como um todo e Forma de Execução, dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

Rotinas a serem cumpridas
A execução contratual observará as rotinas pormenorizadas no no tópico 7 - Descrição da Solução como
um todo e Forma de Execução, dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, promovendo
sua substituição quando necessário, visando sempre a excelência na prestação dos serviços, conforme
descrito no item 7 - Descrição da Solução como um todo e Forma de Execução, dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. A demanda do órgão tem como base as especificações pormenorizadas no tópico 7 -
Descrição da Solução como um todo e Forma de Execução, dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência, as quais, julgamos serem suficientes para o dimensionamento da proposta.

5.6. Quaisquer dúvidas podem ser tiradas por meio do e-mail compras@crasc.org.br

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.7. Não se aplica a presente contratação.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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Preposto
6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período contratual (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade (IN 5,
art. 44, §1º).

 

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.9.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.10.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.11. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.14.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.15. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.16. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.17. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

6.18. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Trata-se de contratação de serviço não contínuo, pontual e de baixo vulto, não havendo
risco ou complexidade que justifique a exigência do uso do Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

7.2. A avaliação da execução do objeto será realizada diretamente por meio de relatório da
fiscalização, a qual anotará em relatório próprio, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
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atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. Será indicada pela fiscalização ainda, proporcional à irregularidade verificada, as sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

Do recebimento
7.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo:

7.4.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento do serviço, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, quais sejam,
certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como com o FGTS e a Justiça do
Trabalho e outras que se fizerem necessárias;

7.4.2. O recebimento será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima.

7.5. O CRA-SC realizará avaliação dos serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e solicitar correções que se fizerem
necessários.

7.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única avaliação de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução da contratação, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e ou instrumento equivalente e por força das disposições legais
em vigor.

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal da contratação, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.9. Após o recebimento definitivo, a Contratada será comunicada para que emita a Nota Fiscal
ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, que atestará a nota e a repassará para
pagamento.

 

Prazo de pagamento
7.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

7.11. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC de correção monetária.
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Forma de pagamento
7.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

 

Condições de pagamento
7.17. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.18. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.19. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.22. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito
7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.29.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração(INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020).

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no item 6, do Aviso de Dispensa Eletrônica.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no item 6, do Aviso de Dispensa Eletrônica.
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8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os previstos no
item 6, do Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

Regime de execução
8.5. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.095,00 (dezoito mil e noventa e cinco
reais), conforme tabela acima.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação, objeto deste Estudo Técnico Preliminar,
correrão à conta do elemento de despesas nº 6.2.2.1.1.01.04.04.027 - Locação de Bens Imóveis, da
dotação orçamentária do exercício de 2024.

 

Florianópolis, 18 de Junho de 2024 .
 
 

Adm. John Pierri de Almeida
Coordenador Administrativo/Financeiro

Integrante Requisitante
CRA-SC Nº 10.500

 

Adm. Flávia Priscila Gallo de Souza
Compras e Contratos

Integrante Administrativo
CRA-SC Nº 23789

 

Adm. Letícia Carminati de Souza
Recursos Humanos
Integrante Técnico
CRA-SC nº 23.514

 
APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO o prosseguimento na contratação, respeitados

os trâmites legais.
 
 

Adm. Djalma Henrique Hack
Presidente do CRA-SC

CRA-SC Nº 4889
 
 

APÊNDICE

I - Estudo Técnico Preliminar - SEI nº 2669530

Documento assinado eletronicamente por Adm. John Pierri de Almeida , Coordenador(a), em
18/06/2024, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Admª. Flavia Priscila Gallo de Souza , Administrador(a),
em 18/06/2024, às 09:20, conforme horário oficial de Brasília.
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Documento assinado eletronicamente por Adm. Djalma Henrique Hack, Presidente, em 18/06/2024,
às 09:52, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Admª. Leticia Carminati de Souza , Administrador(a), em
18/06/2024, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 2679478 e o código CRC 131609AE.
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